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RESUMO 
 

 

 

A pesquisa perfaz uma análise do instituto da Colaboração Premiada previsto na lei 

12.850/2013, em face do interesse do Estado em obter informações precisas, eficientes, que 

possibilitem resultados céleres nas imputações e punibilidade nos crimes de organização 

criminosa e entre a conduta do colaborador em prestar as informações para que possa usufruir 

de alguma das benesses oferecidas no rol da lei. A partir da apresentação do  contexto 

histórico da Colaboração Premiada, estudando-a enquanto meio de obtenção de prova e 

auxilio na persecução criminal e a consideração entre os termos “delação” e “colaboração”, 

bem como o papel desempenhando pelas autoridades competentes na celebração do acordo. 

Por fim, um apontamento crítico das violações às garantias processuais penais no acordo 

oferecido pelo Ministério Público ao ex diretor da Petrobrás, Paulo Roberto Costa, um dos 

réus na operação Lava Jato, como indicação da necessidade de controle da atividade pública 

na elaboração e cumprimento de tais acordos, haja vista não poderem se sobrepor às previsões 

constitucionais e infraconstitucionais no âmbito do processo penal. 

 
Palavras Chaves: Ampla Defesa Colaboração Premiada. Devido Processo Legal. 

Garantias. 



ABSTRACT 
 

 

 

This research is an analysis of the institute of the Plea Agreement, which is provided in Law 

12.850 / 2013, in the face of the interest of the State in obtaining accurate, efficient 

information that allows quick results in the imputation and punishment of crimes of criminal 

organization and the conduct of the collaborator in providing information to enjoy some of the 

benefits offered in the role of the law. From the presentation of the historical context of the 

Plea Agreement, studying it like a way to obtaining evidence and assistance in criminal 

prosecution and consideration the terms "delation" and "collaboration", as well as the role of 

competent authorities in the celebration of the deal. Furthermore, a critical note of violations 

of the criminal proceedings safeguards in the agreement offered by the Public Ministry to the 

former director of Petrobrás, Paulo Roberto Costa, one of the defendants in the Lava Jato 

operation, as an indication of the need to control public activity in the elaboration and 

fulfillment of such agreements, given that they cannot overlap with constitutional and infra- 

constitutional provisions in criminal proceedings. 

 
Keywords: Plea Agreement. Guarantee. Legal Defense.Due process of law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Sancionada em agosto de 2013, a Lei 12.850, que trata sobre organização 

criminosa trouxe um capítulo dedicado à colaboração premiada, que antes era convencionada 

apenas ao termo delação premiada em outros diplomas legais. Destacou-se o fato do 

legislador ter dedicado um capítulo próprio a regular as regras, direitos, procedimentos da 

colaboração dentro das investigações de organizações criminosas, pois antes havia essa lacuna 

no ordenamento. 

Isso porque as organizações criminosas representam ao Estado uma espécie de 

desafio no combate ao crime, pois a associação dos agentes pode se dar para ocorrência de 

verdadeiros grandes esquemas em ações delituosas. 

Em tais grupos observa-se que são maiores os níveis de escolaridade, 

profissionalismo, por parte dos agentes. Os crimes cometidos em concurso de agentes, a 

divisão das atividades, demonstra uma rede articulada e bem engendrada, sobre o que o 

Estado tomou como cômodo a realização dos acordos de colaboração premiada, em que o 

colaborador presta informações que levam à identificação da autoria e à devida participação 

dos demais envolvidos, bem como informações que visem minimizar os resultados das ações 

cometidas por estes. 

Ocorre que na celebração dos acordos muito tem se discutido acerca das 

condições impostas por aquele que o oferece (delegados e promotores), como é o caso do 

acordo de colaboração de Paulo Roberto Costa, no âmbito da operação Lava Jato, oferecido 

pelo Ministério Público, em 2014. Chama-se a atenção para as cláusulas impositivas e 

vinculativas, em especial as de n° 10, 12 e 17, que serão analisadas sob a ótica de possíveis 

lesões a direitos e garantias constitucionais processuais penais. 

Em face ao exposto, questiona-se: qual o limite e a legalidade da mitigação de 

direitos e garantias constitucionais em favor da efetividade da colaboração premiada? 

Há um claro direito que precisa ser mitigado em razão da realização da 

colaboração, que é o direito ao silêncio, previsto como garantia no âmbito processual penal, 

encontrado no artigo 5°, inciso LXIII, da Constituição Federal de 1988, o que é algo  

plausível, pois para que se realize quaisquer um dos resultados contidos nos incisos do art. 4°, 

da Lei 12.850/2013, como por exemplo, a identificação dos coautores, por parte do 

colaborador, é necessário a sua atitude ativa em falar e não se resguardar ao direito em ficar 
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em silêncio, porém nesse mesmo sentindo, defende-se que o aceite do colaborador ao acordo 

não importa em renúncia direta as demais garantias processuais. 

Com o problema apresentado, tem-se, de início, o seguinte questionamento: Qual 

a importância das garantias processuais ao processo penal constitucional? 

O atual Código de Processo Penal está sob a ótica de uma constitucionalização, ou 

seja, em atender primordialmente aos anseios da atual constituição que visa uma série de 

direitos e garantias fundamentais, de tal forma que é preciso se ter a exigência da presença das 

garantias e suas aplicações, pois o direito penal é um ramo que atinge, na tutela dos bens 

jurídicos, à liberdade individual. 

Outro problema discutido no trabalho é que se a institucionalização da 

colaboração premiada evidencia uma possível falha do sistema de investigação criminal. 

Entende-se que os crimes em organização criminosa não são uma prática recente, 

eles são vistos desde dos tempos mais antigos, e que na verdade eles contam com várias 

formas de atuação, com hierarquia e divisão de tarefas, o que leva ao Estado a editar uma lei 

que é a 12.850 (BRASIL, 2013) para oferecer uma negociação ao colaborador e assim suprir a 

falta de outros meios de investigação. 

Por fim, levanta-se o ultimo questionamento: É possível a renúncia de qualquer 

garantia constitucional em prol da Colaboração Premiada? 

Nota-se que, apesar de vir expressamente pela Lei 12.850/2013 a renúncia ao 

direito de silêncio do colaborador, não são todas e quaisquer garantias constitucionais 

processuais penais que serão renunciadas em prol da colaboração premiada, apenas aquelas 

que não sejam com ela compatíveis, como o direito ao silêncio e o do não autoincriminação, 

por uma questão lógica. 

O objetivo principal da pesquisa é esclarecer acerca do instituto da colaboração 

premiada e sua interação com as garantias processuais penais e os objetivos secundários 

consistem em conceituar a colaboração premiada, como gênero e as suas espécies, a partir da 

Lei de Organizações Criminosas; relacionar a colaboração premiada como meio de obtenção 

de prova nos crimes de organização criminosa e a mitigação de garantias processuais em 

acordos celebrados e, então, aplicar tais informações no caso concreto. 

O trabalho demonstra a sua relevância cientifica pelo fato de analisar o acordo da 

colaboração de Paulo Roberto Costa, na operação Lava Jato, a fim de identificar pontos em 

que há lesão frontal às garantias constitucionais e processuais penais, faz enaltecer os debates 

acadêmicos acerca dos limites da colaboração premiada. 
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Quanto à motivação social, ela se faz presente vez que os crimes em organização 

criminosa têm se revelado exponencialmente no meio social, o que faz pesar em uma eventual 

crise nos meios de obtenção de prova e da verdade pelo próprio sistema Estatal, enquanto 

aplicador da pena. 

Nesse esteio, a motivação pessoal se deu por conta da leitura de artigos que 

comentam os pontos positivos e pontos negativos da utilização da colaboração premiada e 

pelo assunto estar sendo vinculado em vários meios de comunicação. 

A abordagem utilizada na presente pesquisa foi a hipotética dedutiva, pois se 

partiu de premissas consideradas verdadeiras para se chegar a possíveis resultados, consoante 

lecionada Lakatos (2003, p.86). Quanto aos objetivos, segundo classificação de Gil (2008, 

p.27) trata-se de exploratória, pois tem como finalidade evidenciar a problemática da 

celebração de colaboração premiada nos crimes de organização criminosa e a mitigação de 

garantias processuais. 

Em relação aos procedimentos, ainda segundo entendimento de Lakatos (2003, p. 

158), estes envolvem pesquisas bibliográficas, através de livros, artigos e análise de 

jurisprudência atuais, estudo de caso, que proporcionam dados relevantes para o estudo da 

referida temática. 
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2 COLABORAÇÃO PREMIADA 

 
 

2.1 Conceito e Origem 

 

Para a compreensão do surgimento do termo “Colaboração Premiada”, a questão 

histórica da origem do instituto da delação premiada revela-se como imprescindível, visto que 

até a promulgação da lei 12.850/2013, o termo utilizado era o de delação. 

A delação premiada é uma técnica utilizada há um considerável tempo, tendo sua 

origem no direito comparado, anglo saxão, italiano no combate à máfia
1
 lá existente, no final 

dos anos sessenta, logo após, também sendo bem recepcionada no direito estadunidense
2
, no 

período após a Segunda Guerra Mundial (SILVA, 2012). 

Em relação a outros países, a saber, da Alemanha, a delação, foi instituída 

conforme o conceito da noção geral que hoje lhe é inerente, pelo arrependimento do delator e 

a consequente entrega dos comparsas, podendo, com isso, ter até mesmo a sua pena ser 

extinta. Já em Portugal, a aplicação do instituto gerou até mesmo uma diminuição dos 

crescentes números em termos de organizações criminosas, ou pôde ser vista como uma  

forma de cooperação entre as autoridades e os agentes para conseguir impedir o crime 

organizado (MAGALHÃES, 2016). 

 
No Brasil, o primeiro indício da utilização da delação premiada, pode ser 

observado nas Ordenações Filipinas onde neste mesmo contexto histórico eram aplicadas 

penas que atingiam o indivíduo de uma forma drástica e precária, com os enforcamentos, 

decapitações e as execuções em praças públicas, como ocorreu na morte de José da Silva 

Xavier, o Tiradentes, que teve como pena ir à forca em praça pública, após ter sido traído, 

delatado, pelo então Joaquim Silvério dos Reis (FIRMIANO, 2015). 

 

 

 
1 

A Operação Mãos Limpas “mani pulite” ocorrida na Itália, em Milão, no ano de 1992, para desvendar a 

corrupção que havia se instaurado na administração pública, pela celebração de contratos fraudulentos que 

envolviam propinas, onde houve várias expedições de mandados de prisões, dentre eles o de Mario Chiesa, quem 

ocupava, à época, o cargo de diretor de uma instituição filantrópica, pelo que se utilizava de sua função para 

exigir propina de empresas interessadas em celebrar contratos, para que ele pudesse custear o partido politico ao 

qual pertencia. Durante as investigações já era perceptível o uso da delação, como uma forma de levar os 

acusados a confessarem e entregar os outros envolvidos (MORO, 2004). 
2 

Plea Bargaining é como a delação premiada ficou conhecida nos Estados Unidos, consiste na oportunização ao 

acusado e em fornecer informações eficazes e a possibilidade de desistência da acusação em propor ação, onde é 

o juiz quem decide, após a valoração das informações prestadas, se ao acusado lhe será dado esse direito de 

colaborar. A Plea Bargaining, a exemplo, foi utilizada pelo acusado da morte de Martin Luther King, em seu 

julgamento (PALOMO; HARO, 2015). 
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Enquanto Tiradentes se virava contra às práticas abusivas realizadas pela Coroa 

Portuguesa e articulava atos de manifestação contra tais, Silvério queria ter suas dívidas com 

o Império Português quitadas, quando então entregou os planos da Inconfidência Mineira, 

marco histórico, muito relacionado à figura de Tiradentes (FREITAS, 2010). 

Houve a exclusão do instituto da delação premiada do Código Criminal no tempo 

de Brasil Império, em 1830, quando então voltou a ser previsto pela Lei de Crimes 

Hediondos, a Lei 8.072/1990, em que através dela se permitia tão somente a redução de pena 

para o delator. Após, veio então a Lei 9.034/1995, antiga Lei que tratava sobre Organização 

Criminosa, e, em ato continuo, a inserção da colaboração nos crimes contra o Sistema 

Financeiro Nacional, através da Lei 9.080/1995, sucessivamente a previsão na Lei de lavagem 

de capitais, de n° 9.613/1996 (MONTEIRO, 2015). 

Ocorre que com a promulgação da Lei 12.850/2013, que dispõe sobre o crime de 

organização criminosa viu-se pela primeira vez o emprego do termo “Colaboração Premiada”, 

que sob o ponto de vista legal, a lei supracitada menciona o termo em seu capítulo II, 

especificamente destinado à “investigação e dos meios de obtenção de prova”, como os 

aspectos processuais em que ela será utilizada. 

Dessa maneira, a primeira conclusão que se tem é que a colaboração premiada 

está relacionada com os meios de investigação, onde o colaborador, de forma espontânea e 

voluntaria, em seu interrogatório, entrega informações que identifiquem a sua autoria, 

participação, como também de demais agentes que concorreram para a prática do ato, em 

troca de ter benefícios concedidos através de um acordo proposto ou pelo Ministério Público 

ou pelo delegado de polícia, no autos do inquérito policial, que terá a posterior homologação 

pelo juiz competente (ESTRÊLA, 2010). 

. 

No tocante ao ponto de valor probatório da colaboração em relação a terceiros, a 

doutrina tende a esclarecer pontualmente de que o depoimento obtido é apenas um meio de 

obtenção prova e não sendo a prova em si, e que ele é utilizando em segundo plano, apenas 

como uma forma indiciária, mas que não tem o condão de sozinha levar à condenação dos 

delatados, sem antes demostrado a análise de outras provas (DIPP, 2015). 

Visão esta que também é reflexa e perceptível em alguns julgados, como no 

seguinte, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, no voto do Ministro Dias Toffoli: 

 
HC 127.483/PR, “A colaboração premiada é uma técnica especial de 

investigação, meio de obtenção de prova advindo de um negócio jurídico 

processual personalíssimo, que gera obrigações e direitos entre as partes celebrantes 
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(Ministério Público e colaborador), não possuindo o condão de, por si só, 

interferir na esfera jurídica de terceiros, ainda que citados quando das 

declarações prestadas, faltando, pois, interesse dos delatados no 

questionamento quanto à validade do acordo de colaboração premiada 

celebrado por outrem (…)” (BRASIL, 2017-grifei-). 

 
Como nota-se, a técnica da Colaboração Premiada é algo recente e com o teor de 

meio de obtenção de prova para auxiliar nas investigações de crimes que envolvam 

organizações criminosas. 

 
2.2 Colaboração Premiada x Delação 

 

 

 

Nos livros e afins que tratam sobre o tema, comumente é perceptível o emprego 

do termo Delação quando se está, na verdade, retratando de Colaboração, ou vice-versa. 

Porém, é possível perceber a preocupação de boa parte da doutrina em trazer algumas 

considerações acerca. 

Dessa forma, Guilherme de Souza Nucci (2011, p. 447) conceitua a Delação 

Premiada, a partir do seguinte viés: 

 
Delatar significa acusar, denunciar ou revelar. Processualmente, somente tem 

sentido falarmos em delação quando alguém, admitindo a prática criminosa, revela 

que outra pessoa também ajudou de qualquer forma. Esse é um testemunho 

qualificado, feito pelo indiciado ou acusado. Naturalmente, tem valor probatório, 

especialmente porque houve admissão de culpa pelo delator. 

 

 
Alguns doutrinadores, a exemplo de Rogério Sanches, veem os termos 

“Colaboração Premiada” e “Delação Premiada” como sinônimos, entretanto, para outros eles 

não são tidos como tal, como é o caso da questão para Renato Brasileiro (2017, p. 783): 

 
Ao nosso ver, delação e colaboração premiada não são expressões sinônimas, sendo 

esta ultima dotada de mais larga abrangência. O imputado, no curso da persecutio 

criminis, pode assumir a culpa sem incriminar terceiros, fornecendo, por exemplo, 

informações acerca da localização do produto do crime, caso em que é tido como 

mero colaborador. Pode, de outro lado, assumir culpa (confessar) e delatar outras 

pessoas – nesta hipótese é que se fala em delação premiada (ou chamamento de 

corréu). Só há falar em delação se o investigado ou acusado também confessa a 

autoria da infração penal. Do contrário, se a nega, imputando- a terceiro, tem-se a 

simples testemunho. A colaboração premiada funciona, portanto, como o gênero, do 

qual a delação premiada seria espécie. 
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Outros autores, também na linha de Brasileiro, dizem que a diferença na 

conceituação se faz necessária, pois nem sempre a colaboração significa delatar, entregar, mas 

sim na prestação de informações que levem aos autores, sem antes indica-los diretamente 

(MAGALHÃES, 2016). 

Vinicius Gomes (2017) em sua obra pontua que a diferenciação entre os termos se 

faz necessária enquanto a própria intenção do legislador, que ao prever a delação Premiada, 

voltou-se para um viés do direito material, que seria o interesse em o Estado negociar com o 

delator para que assim este último tivesse reflexos materiais, como a redução de pena. Pelo 

que se tratando da colaboração premiada, o legislador trouxe especificamente suas 

consequências em termos processuais, uma forma de fazer com que através de uma justiça 

negocial se obtenha provas que auxiliem a persecução criminal e auxilie o processo em si, 

tendo este como o ponto principal e as consequências materiais em segundo plano. 

Voltando- se para à questão do procedimento da colaboração, a doutrina faz 

relevantes considerações quanto aos pontos julgados como “sensíveis”, sendo eles a 

espontaneidade da colaboração, uma vez que a doutrina, como a de Guilherme de Souza 

Nucci (2011), faz uma considerável ponderação de que a colaboração espontânea é diferente 

da voluntária, a primeira seria como algo que a pessoa faz por que é movida a um interesse, 

algo pessoal. Já a voluntária seria próximo do conceito que temos da ação dolosa no Direito 

Penal, como sendo aquela livre e voluntária, sem nenhum motivo externo que fizesse alguma 

interferência sobre ela. Ao ver do autor, algumas leis, das várias existentes sobre a 

colaboração premiada, citam a espécie espontânea. O que faz parecer mais convincente e 

adequada para os termos da própria história do instituto da colaboração e seu conceito. 

Há o posicionamento em relação ao sentimento de vingança, pelo qual o 

colaborador deve estar esvaído e aquele não ter nenhuma ligação com sua espontaneidade em 

delatar: 

 
No quesito da personalidade do colaborador, será avaliada a sua real intenção no 

desvendamento do caso, impossibilitando assim, que o delator haja com intuito de 

vingança. Sendo observada a natureza do delito a sua gravidade e repercussão na 

sociedade. (SUARES, 2012, p.37). 

 
Em relação às críticas, a colaboração premiada resguarda algumas, como a 

questão de que ela fere o princípio da proporcionalidade, pois o Colaborador recebe uma pena 

menor em relação aos outros agentes que ele entrega através do acordo, podendo até mesmo 
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ter contribuído para a ação delituosa na mesma ou maior proporção (WZOREK, 2011), 

possivelmente ferindo o princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 

 

 
2.3 Inovação na Lei 12.850/2013 

 
 

A lei 12.850/13 que trata sobre os crimes em organização criminosa foi a primeira 

a trazer expressamente o termo Colaboração em abandono ao termo “Delação” e mais 

especialmente sobre os procedimentos processuais da sua utilização. 

Os crimes em Organização Criminosa não se tratam de algo recente, destaque 

também para as Tríades Chinesas, que eram um movimento popular para expulsar os 

invasores do império. Como também o período do cangaço, onde os jagunços e os 

cangaceiros, de forma organizada, cada um com uma tarefa, tinham como objetivo saquear 

fazendas e extorquir dinheiro. Em seguida, o surgimento de uma das maiores organizações 

criminosas, no Rio de Janeiro, chamada de Comando Vermelho, um grupo voltado para 

monopolizar o tráfico de drogas e o de armas, nas favelas (RODRIGUES, 2012). 

Antes do o advento da Lei 12.850/2013, havia a previsão apenas do crime de 

Associação Criminosa, previsto no art. 288 do Código Penal: “Associarem-se mais de três 

pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes: pena - reclusão, de um a três 

anos” (BRASIL, 1940). 

Até que a Lei 12.850/2013 trouxe o crime de organização criminosa,  

considerando crime mais grave em relação ao de Associação Criminosa e trazendo outras 

elementares, in verbis: 

 
Art. 1°[...] 

§ 1
o
 Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 

qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas 

sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional (BRASIL, 

2013) 

 
De logo, após a leitura do mencionado parágrafo, nota-se que o crime em 

Organização Criminosa resguarda características muito peculiares, de maneira engendrada e 

coordenada, sendo inegável o seu nível de dificuldade para os meios de persecução criminal, 

uma vez que se trata de uma “rede” que é desenvolvida para que a impunidade se sobreponha 

(ALVES, 2016). 
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Havendo divergências em relação à dificuldade do Estado em combater o crime 

organizado, a justificativa para a aplicação da Colaboração Premiada na Lei 12.850/2013, há 

alguns que permeiam nessa linha do autor acima citado: 

 
O Estado tem uma grande dificuldade de combater a criminalidade praticada por 

estas organizações criminosas, resultando então na ineficácia da aplicação do poder 

de punir. Vendo isso, juntamente com a divergência da aplicação da colaboração 

premiada perante os outros ordenamentos jurídicos que narravam sobre o tema, se 

fez necessário a criação de uma norma específica que se tornaria a base jurídica para 

a sua aplicação (OLIVEIRA; ALMEIDA, SILVA, et. al., 2017, p.37) 

 
Já para outros, como Nixon Kenedy (2015, p. 23), a questão do crime organizado 

não é algo tão recente, nem algo extraordinário que estaria fora do alcance do poder punitivo 

estatal, ao ponto de ele realizar significativa alteração na legislação penal, criticando que a 

justificativa usada pelo Estado se daria pela forma de criar o medo e alarme na sociedade de 

que estes crimes são mesmo algo “fora do comum”, como a seguir ele cita: 

 
Esses temores introjetam na sociedade, de forma contundente, o medo e a 

insegurança. Temos, assim, a disseminação diária e constante da inquietude e do 

pânico midiaticamente instaurados no âmbito da sociedade, abrindo margem à 

adoção de medidas emergenciais na busca da paz pública, ainda que para isso 

tenhamos que mitigar prerrogativas de direitos humanos. Seria uma forma temerária 

de assegurar a paz pública, uma vez que se imiscui em dogmas próprios do Estado 

Democrático de Direito, à guisa de solucionar a lide penal. 

 

Com relação à legislação no Brasil, o próprio crime de Organização Criminosa, 

antes do advento da Lei 12.850/2013 era desprovido de regulamentação própria. A razão para 

a edição da mencionada lei está relacionada com o fato da previsão do princípio da 

Legalidade, no art. 5°, inciso XXXIX da Constituição Federal, que assim prevê: “não há 

crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;” (COSTA, 2014) e 

também, pode se citar, o princípio da Anterioridade, previsto no art. 1° do Código Penal 

Brasileiro: “Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação 

legal.” (BRASIL, 1940) 

Diante disso, o fato do Brasil ter sido signatário da Convenção de Palermo, cujo 

objetivo era a internacionalização do combate às organizações criminosa, e ratificado
3
 pelo 

Decreto n° 231/2003, posteriormente enquadrado no ordenamento jurídico pelo Decreto 

5.015/2004, mostrou-se insuficiente para termos da legislação pátria, já que pela Convenção o 

3 
Um tratado internacional para a passar de fato a ser inserido no ordenamento jurídico vigente, ele precisa passar 

pelo procedimento de ratificação, que é quando, após aprovação do tratado nas casas legislativas, o presidente da 

república fica autorizado a vincular o Estado Brasileiro em definitivo ao tratado. Sendo a ratificação um ato 

unilateral e discricionário do país signatário (GABSCH,2010) 
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conceito de organização criminosa era em âmbito internacional não podendo apenas com isso 

dar ao Estado o viés de punir com base apenas nesse conceito internacional, e sendo esta a 

razão da revogação da lei anterior que tratava sobre organização criminosa, a lei de n° 

9.034/1995, justamente pela ausência de tipo incriminador, conforme exige-se pelos 

princípios anteriormente citados (COSTA, 2014). 

Nota-se a tentativa de readaptação do legislador em trazer o conceito de 

organização criminosa, tornando-o mais claro e individualizado, com a posterior edição da lei 

que seria então mais completa, a Lei 12.694/2012, que foi revogada em detrimento da atual lei 

12.850/2013, que é o diploma mais recente e vigente. 

Dessa forma, Ana Flávia Carneiro Messa (2012, p.4) pontua algumas 

características das OCRIMs, como a “estrutura complexa”, pois as organizações contam com 

tarefas bem divididas, podendo alternar de acordo com o tempo e a necessidade, além das 

metas acordadas entre os agentes e o nível de capacidade de cada um em termos profissionais; 

A mesma autora destaca; a “organização hierárquica” como outra característica 

que se revela pelos comandos dados, onde há toda uma coordenação das tarefas, uma parte 

centra em dar os comandos, já outra, os executa. Nessa linha, igualmente ressalva as; 

“ligações com pessoas ligadas ao poder estatal”, em que para o desenvolvimento das 

atividades, as organizações procuram estreitar laços com agentes pertencentes ao poder 

público, a fim de aferirem as vantagens, oferecendo propinas, entre outros tipos de acordos 

relacionados com a corrupção. 

Ainda nesse contexto, insere os “atos de violência”, como forma de coagir os 

demais agentes envolvidos, para que possam realmente cumprir e obter êxito nas tarefas, 

também podendo ser utilizada o uso da própria força. 

Por fim, o “caráter transnacional”, que diante do uso de ferramentas inovadoras 

e tecnologias, como na conjuntura de uma rede, é intrínseco o poder globalizado que tem a 

organização criminosa em expandir suas atividades. 

Feitas estas considerações acerca da Organização Criminosa, de seu fomento 

histórico e as suas mudanças legislativas, passa-se a ver as inovações que a Lei 12.850/13 

trouxe para os termos da colaboração premiada. 

Abrindo uma ressalva de que não é na Lei 12.850/13 que se vê de forma inaugural 

a previsão do acordo premial na lei brasileira, entendendo-se apenas que é a primeira vez que 

o instituto é regulado de forma mais específica (MASSON; MARÇAL, 2016). 

A maneira como a colaboração premiada é utilizada como acordo nos crimes de 

Organização Criminosa, vai desde os pressupostos até os prêmios que dela podem advir. 
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Como pressupostos, da própria leitura da lei, tem-se que a colaboração precisa ser voluntária e 

efetiva para a investigação e o processo criminal, onde ela irá atingir um ou mais dos seus 

resultados, dispostos nos incisos de seu art. 4°, (Lei 12.850/2013), in verbis: 

Art. 4
o
 O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir 

em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de 

direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação 

e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos 

seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das 

infrações penais por eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 

criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 

criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 

praticadas pela organização criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada 

(BRASIL, 2013). 

Nota-se que em cada inciso possui um núcleo verbal ativo, ou seja, uma conduta 

da qual o colaborador vai interferir diretamente nos rumos da investigação, com base em suas 

declarações. Sendo interessante destacar, conforme coloca Gilson Dipp (2015) que o perdão 

judicial ao qual se refere o caput do art.4°, acompanhado do “poderá o juiz conceder”, deve 

ser lido como “deverá’, pois se trata de um poder-dever, em que tendo o colaborador 

preenchido todos os requisitos exigidos pela Lei, o juiz deverá assim conceder. 

 
Fator destacado pelo autor é que outra inovação trazida pela Lei de Organização 

Criminosa é a imposição da formalidade do acordo, tendo que ser escrito, onde um termo será 

lavrado e posteriormente submetido à homologação por um juiz competente, pelo que antes os 

acordos eram celebrados de formal informal. 

Antes do diploma legal supracitado, só era permitida a extinção da punibilidade 

através do perdão judicial, conforme previa o artigo 6° da revogada lei 9.034/1995, mas agora 

é prevista a possibilidade da substituição da pena privativa de liberdade, pela pena restritiva 

de direito. Também sendo que o artigo específico inserido esclarece o que antes se debatia 

severamente, sobre a exigência da cumulatividade dos resultados que dispões os incisos, 

porém, no final da leitura do caput do art. 4°, esclarece “[...] desde que dessa colaboração 

advenha um ou mais dos seguintes resultados [...]”, pelo que sanou a discussão. 

Outro ponto importante é acerca do momento da celebração do acordo, sendo 

permitido a sua celebração ainda na fase do inquérito policial, não se limitando mais um 

momento específico para que ele ocorra (ERBELLA; SANCHEZ, 2017) 
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A doutrina coloca que a colaboração premiada vai auxiliar no crime ao crime de 

organização criminosa a partir de um prisma da ética utilitarista (BITENCOURT; BUSATO, 

2014), onde o colaborador se vê em uma situação de obter vantagem, e o Estado, em 

contrapartida, enfraquecer a criminalidade organizada, irá se valer da entrega de informações 

de outros agentes, por aquele que está disposto a concluir o acordo de colaboração (ALVES, 

2016). 

Neste ponto do utilitarismo da colaboração premiada, muitos veem como seu 

próprio fundamento filosófico, pois a teoria do utilitarismo introduzida por Bentham, mas de 

fato difundida por Stuart Mill, que em resumo trata de que a ação do homem pode ser movida 

para alcançar o seu prazer, mesmo que isso cause a infelicidade de outros, pelo que se afasta 

dos elementos que a ética busca para distinguir o bem e o mal nas atitudes do homem, pois 

para o utilitarismo é possível gerar algo bom, a partir de uma ação eticamente condenável 

(DOROCINSKI, 2016). 

Para levantar ainda mais esse ponto de ética tem-se a teoria dos jogos que, em 

tese, pode ser vista perante situações de conflito, poder, etc. Dentre as teorias, a Solução de 

Equilíbrio de Nash, indica: 

 
Uma solução estratégica ou equilíbrio de Nash de um jogo e um ponto onde cada 

jogador não tem incentivo de mudar sua estratégia se os demais jogadores não o 

fizerem. No dilema do prisioneiro, o perfil de estratégia (confessar, confessar) é um 

equilíbrio de Nash. De fato: se um prisioneiro confessar e o outro não, aquele que 

não confessou fica preso na cadeia 10 anos, ao invés de 5 anos, se tivesse 

confessado. Além desse perfil, não existem outros equilíbrios de Nash (SARTINI; 

GARBUGIO; BORTOLOSSI, et.al, 2004) 

 

É nessa perspectiva, mas não só nesta, que o objetivo e inovação da colaboração 

premiada pela Lei 12.850/2013 são também criticados, pois para alguns autores, nessa relação 

entre delator/colaborador e o acusador (Estado) ambos se beneficiam, o primeiro por que quer 

ter sua pena reduzida ou até mesmo extinta, o outro pelo fato de que quer poupar os esforços e 

atingir o fim que é o poder punitivo em si de maneira mais hábil e eficiente, mesmo que isso 

ultrapasse e atinja alguns princípios, como o da ampla defesa, o do contraditório, o da 

individualização da pena, entre outros (WEDY, 2016). O que em outras palavras seria abrir a 

mão do racional, para o utilitarismo. 

Dessa forma, as discussões levantadas acerca da Colaboração Premiada são 

muitas, fazendo com que de fato o Estado, os juristas e os demais envolvidos na justiça 

processual penal repensem acerca do instituto e de sua aplicação de acordo com as  

abordagens apresentadas nos crimes de Organização Criminosa. 
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3 A UTILIZAÇÃO DOS ACORDOS DE COLABORAÇÃO PREMIADA NOS 

CRIMES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

 
3.1. A prova no direito processual penal 

 
 

Acertadamente, cabe uma pequena introdução acerca do sistema inquisitório e do 

sistema acusatório, intrinsecamente ligado à questão da produção de provas. 

Na visão de Alexandre Morais da Rosa (2013), no sistema inquisitório ou no 

exercício do princípio inquisitivo, agregado pela idade média, para atender aos anseios da 

igreja, se tornava obrigatório que o poder de gerência de provas se concentrasse apenas em 

uma pessoa, que era a figura do juiz, onde este assumia um papel ativo e deixava de apenas 

assistir às partes, mas sim distribuía as provas que cada uma teria que produzir. 

Ainda na visão do autor, o sistema acusatório viria a ser o inverso, onde são as 

próprias partes que gerenciam as provas, cabendo a elas indicarem quais provas pretendem 

produzir. Esta distinção se faz pertinente para adentrar nos comentários do II capítulo da Lei 

12.850/13 que menciona sobre “investigação e dos meios de obtenção de provas”, que é 

justamente a ideia do estado em seu papel de perquirir de quem é a culpa. 

No referido capítulo, há a menção, enquanto meio de obtenção de prova, da 

Colaboração Premiada; Da Captação Ambiental de Sinais Eletromagnéticos; da Ação 

Controlada; Do acesso ao registro telefônico e dados bancários, Da infiltração de agentes e A 

cooperação entre instituições e órgãos de todas as instâncias (BRASIL, 2013). 

No tocante à colaboração premiada, aplicada aos crimes de Organização 

Criminosa, de logo, pode-se associar a ideia de que as partes gerenciam a prova, pois é fato 

que a colaboração é um acordo feito entre o Ministério Público, o delegado de polícia e o 

colaborador. A figura do juiz é de expectador, quem distribui e organiza os termos de 

condição do meio de obtenção da prova. 

Para Marcellus Polastri (2017), a palavra “prova” tem sua etimologia no latim 

probatio, que teria como significado examinar, demonstrar, e teria ela como objetivo no 

direito processual penal de levar à verdade, por meio de uma instrução, afim de reconstruir os 

fatos e formar convencimento do juiz. 
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Porém o mesmo autor destaca que não se apregoa ao termo de “verdade real”, pois 

para ele a verdade só será descoberta na proporção das possibilidades dos meios de provas, 

achando preferível então o termo de “verdade provável”. 

Dessa forma a prova, no direito processual penal, vai servir como fonte de autoria, 

de materialidade e da própria conduta delitiva, com o fim de fazer preencher todos os 

requisitos para à imputação da conduta típica ao investigado, demonstrando-se, em muitos 

casos, como indispensável. 

 
3.1.1 Valor probatório da colaboração premiada na lei 12.850/2013 

 
 

A lei 12.850/2013 veio pôr fim a uma antiga discussão se a colaboração poderia 

ser tida como prova, quando ela expressamente coloca a colaboração premiada dentro do rol 

dos meios de investigação e obtenção de prova. É fato que se ela é meio, não pode ser 

considerada em si prova, o que antes era admitido, quando ainda se tinha o termo delação 

premiada e anteriormente a promulgação da lei retro, onde ela poderia ser avaliada com as 

demais provas contidas no processo: 

 
PROVA – DELAÇÃO - VALIDADE. Mostra-se fundamentado o provimento 

judicial quando há referência a depoimentos que respaldam delação de co-réus. Se 

de um lado a delação, de forma isolada, não respalda condenação, de outro serve ao 

convencimento quando consentânea com as demais provas coligidas. (BRASIL, 

1997) 

 

Observa-se na última parte do trecho tal forma direta de considerar a delação 

enquanto prova, ao passo que o §°16, do artigo 4°, da lei 12.850/2013, pontua que as 

declarações feitas não são provas, quando assim se refere “Nenhuma sentença condenatória 

será proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador.” (BRASIL, 

2013). Sendo assim, quando da colaboração e dos indícios dela: 

 
Deverão passar pela “corroboração”, isto é, precisarão ser confirmados por outros 

elementos de prova, que podem advir da própria colaboração premiada ou de outro 

meio de obtenção de prova (NETO, FILHO, 2015, p.17) 

 

 
Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça, rechaçou em um recente julgado a 

natureza jurídica da colaboração premiada como meio de prova, onde o agravante questionava 

a legalidade de uma colaboração premiada na qual teve o seu nome delatado pelo 

colaborador: 
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STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO INQUÉRITO AgRg no Inq 1093 DF 

2016/0016799-9 (STJ) 

Data de publicação: 13/09/2017 

PROCESSUAL PENAL. INQUÉRITO. COLABORAÇÃO PREMIADA. ART. 4º 

DA LEI 12.850 /13. EXISTÊNCIA, VALIDADE E EFICÁCIA. 

QUESTIONAMENTO. DELATADO. LEGITIMIDADE E INTERESSE. 

AUSÊNCIA. NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL. EFEITOS. RESTRIÇÃO. 

NATUREZA JURÍDICA PROCESSUAL. DELATIO CRIMINIS. CONTEÚDO. 

ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. DESTINATÁRIO. ÓRGÃO DA ACUSAÇÃO. 

[Omissis] 

4. Quanto ao aspecto processual, a natureza jurídica da colaboração premiada é de 

delatio criminis, porquanto é mero recurso à formação da convicção da acusação e 

não elemento de prova, sendo insuficiente para subsidiar, por si só, a condenação de 

alguém. 5. O acordo de colaboração não se confunde com seu conteúdo e as 

cláusulas de referido acordo não repercutem, nem sequer remotamente, na esfera 

jurídica de terceiros, razão pela qual não têm esses terceiros interesse jurídico nem 

legitimidade para sua impugnação (BRASIL, 2017). 

 

 
Preponderando-se hoje o entendimento de que a colaboração auxilia a instrução a 

ter conhecimento de novas provas ou auxilia a análise do conjunto com outras, possibilitando 

que se identifique a participação e contribuição de cada agente envolvido, porém, dando a 

oportunidade a terceiros delatados em se manifestarem, antes de sobrevir qualquer 

condenação. 

 
3.2 A atuação do delgado de polícia, do Ministério Público e do juiz nos acordos de 

colaboração premiada 

 
São investidos de autoridade para celebrar o acordo de Colaboração Premiada nos 

crimes de organização criminosa, tanto o Ministério Público, quanto o delegado de polícia., de 

acordo com o artigo 4°, §2° da Lei 12.850/2013: 

 
§2

o
 Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a 

qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a 

manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela 

concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido 

previsto na proposta inicial [...] (BRASIL, 2013). 

 
O processo penal se inicia de fato com a Ação Penal que pode ser subsidiada pelo 

inquérito policial, onde se tem a presidência do delegado de polícia e trata-se de procedimento 

de natureza administrativa, regido pela lei 12.830/2013, que visa a obtenção de provas, de 
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indícios de autoria diante uma infração penal, se tratando de um procedimento informativo, 

sendo a primeira fase após o recebimento de denúncia ou queixa crime (CAPEZ, 2018). 

Há discussões gerais acerca da atuação do delegado frente ao inquérito, o que de 

um lado Bruno Taufner e Cleopas Isaías (2013) colocam em sua obra que a atuação do 

delegado, uma atuação mais livre, mas não totalmente discricionária, como bem difundido por 

opiniões contrárias, é o resultado de uma hermenêutica aplicada ao papel a ser desempenhado 

por aquele e o próprio estado democrático de direito, pois antes havia uma visão muito restrita 

a interpretação apenas dos magistrados, mas, depois, em outros momentos históricos, isso foi 

sendo superado, para que se pudesse ter uma extensão de poder para outros órgãos que assim 

também pudessem agir em busca de uma justiça social. 

Dentro da colaboração premiada as discussões são ainda maiores, a exemplo de 

Afrânio Silva Jardim (2015), ao retratar que a permissão concedida pela lei 12.850/13 ao 

delegado de polícia para celebrar o acordo lesa o que está esculpido na constituição federal 

em determinar o Ministério Público como detentor da ação penal. Da mesma forma ao 

entendimento: 

 
Consentir que o delegado faça acordos de delação prejudica o direito de defesa, pois 

admite proposta de quem não é parte processual, violando o sistema acusatório e o 

devido processo legal, porquanto o juiz acabará tendo de intervir em negociação 

feita sem provocação do titular da ação penal ou, pior, contra a posição deste 

(OLIVEIRA, 2016, p. 27) 

 
Em sentindo contrário, em argumentação à favor da celebração de acordo pelo 

delegado, o entendimento se baseia na conveniência em poder celebrar o acordo logo na fase 

do inquérito, por ser a fase onde se busca elucidar os fatos de melhor maneira, conjugado-o 

com outras provas, onde nada mais propício que a autoridade possa então, assim, fazer o 

acordo (ANSELMO, 2016). 

A presente questão da legitimidade do delegado nos acordos de colaboração será 

discutida pela ADI ( n°5.508), atualmente com o julgamento suspenso, interposta pelo 

procurador geral da república com o objetivo de ter reconhecido que apenas o ministério 

público possa celebrar acordos de Colaboração Premiada. 

Em relação ao Ministério Público, órgão autônomo ao qual a Constituição Federal 

se refere como órgão que exerce função essencial à justiça, conforme caput do artigo 127: 

 
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis. 
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A referida instituição tem como princípio basilar a defesa da ordem jurídica, o 

cumprimento das leis e é o órgão também responsável e titular da Ação Penal, com base no 

artigo 129, inciso I, “são funções institucionais do Ministério Público: I - promover, 

privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;”. (BRASIL, 1988). 

A ação penal é o meio processual pelo qual o Estado se utiliza para exercer a 

tutela do direito material penal (LOPES JR, 2016). Enquanto gênero, ela se subdivide em ação 

penal pública, ação penal privada e ação penal privada subsidiária da pública. Nesses termos, 

há o princípio da “obrigatoriedade da ação penal” que preceitua a regra de que órgão 

ministerial irá fazer o ajuizamento das denúncias, não lhe sendo dada uma discricionariedade 

em relação a isto, ou seja, ele é plenamente vinculado a fazê-lo (RANGEL, 2017). 

Nos crimes de organização criminosa vários podem ser os bens jurídicos a serem 

tutelados; a saúde pública, por exemplo, nos crimes de entorpecentes; a ordem econômica 

financeira, nos crimes de lavagem de dinheiro. O Ministério Público, com base na lei 

12.850/2013, poderá deixar de propor a ação penal, ou até mesmo o prazo para a sua 

propositura poderá ser suspenso
4
. Se o mesmo deixa de propor a ação penal, esse fato se 

refere a uma exceção ao princípio da obrigatoriedade da ação penal que preza pela propositura 

da ação penal por parte do ministério público (LOPES JR, 2016). 

Na visão de Geraldo Nunes (2014), membro do ministério público do Ceará, é 

razoável que o órgão possa ter a legitimidade em celebrar o acordo, por entender que a 

colaboração vai servir como um meio eficiente do Ministério Público no combate ao crime 

organizado, onde apenas a prisão de alguns agentes não é o suficiente, se estes não revelarem 

a autoria dos demais envolvidos. 

Ainda sobre esse entendimento do autor, o parquet passa atuar de forma ativa na 

proteção dos interesses coletivos, assim, também, possibilitando a garantia dos direitos 

fundamentais previstos na constituição federal em prol da coletividade. Ele destaca os tipos de 

autores no crime organizado ao qual tem se deparado o ministério público e destaca: 

 
Por fim, temos a denominada criminalidade organizada estruturada por agentes 

públicos ou criminalidade organizada endógena, sendo esta a modalidade de 

organização criminosa mais difícil de ser combatida e por este motivo a que merece 

maior  atenção  por  parte  do  Ministério  Público.  Este  tipo  de  grupo  criminoso 
 

4
§3° O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 

6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas de colaboração, 

suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 

§4° Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia se o colaborador 

(BRASIL, 2013) 
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organizado já nasce dentro do Estado, sendo formado por políticos e servidores 

públicos dos mais variados níveis e áreas, possuindo vasta capilaridade e acesso aos 

centros de decisão estatal, sendo os grandes responsáveis por uma das maiores 

chagas de nosso país que é a corrupção (TEIXEIRA, 2014, p. 98-99) 

 
Não incomum essa é a criminalidade que mais se amolda ao contexto da operação 

lava jato, a qual envolve políticos, administradores públicos entre outros, por isso a visão 

recorrente de acordos de colaboração premiada no curso das investigações. 

Entretanto, a contraponto da legitimidade do órgão, há insurgências como coloca 

João Victor (2016), ao questionar a revisão e controle dos atos do Ministério Público nas 

negociações, pelo que não se deve defender a postura de poderes integrais que não possam ser 

revisados. 

Acerca do papel desempenhado pelo juiz, a lei de organização criminosa deixa 

claro que o juiz não participará das negociações
5
. Essa postura adotada pelo legislador revela 

a imparcialidade que exercerá o juiz nas negociações, onde ficará a seu cargo apenas 

averiguar se o acordo atendeu as devidas formalidades e se está dentro dos parâmetros de 

legalidade
6
. 

Segundo Gabriel Henrique (2014), a decisão proferida tem natureza de 

interlocutória, não fazendo coisa julgada, portanto, o acordo poderá ser revisto, ajustado e se o 

juiz entender pela legalidade do acordo, o homologará e o agente passará a ter os direitos 

como colaborador, ressaltando que a sentença de mérito não poderá levar em conta apenas a 

colaboração em si. O juiz poderá conceder o perdão judicial, reduzir a pena em até 2/3 ou 

subsistir a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, conforme art. 4º da lei 

12.850. 

Concluída a caracterização do papel das partes processuais no procedimento de 

Colaboração Premiada, passa-se à análise da aplicação dos princípios constitucionais 

aplicáveis ao processo penal nesse mesmo âmbito. 

 

 

 

 

 

 

 
 

5
Art. 4°§6ºO juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 

colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do 
Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 
6
§7º Realizado o acordo na forma do § 6o, o respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de 

cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, 

legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu 

defensor. 
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3.3.1 Ampla Defesa e Devido Processo Legal 

 
 

O Devido Processo Legal, ou mais comumente conhecido pela sua abreviação, 

DPL, teve seu surgimento juntamente com a concepção do contrato social, onde o indivíduo 

em sua razão, contrata com o Estado que passa a ter o domínio e o monopólio do poder 

punitivo, justamente para sair do estado de autotutela e ao mesmo tempo poder ter o princípio 

do DPL um limitador desse poder em punir. Ao punir o Estado deverá observar as diretrizes e 

os princípios norteadores ao qual se consagra a linha do direito processual penal (LESCANO, 

2010). 

De toda a sorte o Direito Penal passou pelas fases desde dos enforcamentos, a 

pena que ultrapassava a esfera pessoal do indivíduo, o qual respondia com seu próprio corpo, 

frente a seus delitos, até chegar ao modelo atual (ROSA, 2013) o qual se insere na nova 

ordem do estado democrático de direito, ainda mais refletor com a promulgação da Carta 

Magna de 1988. 

A Constituição de 88 fixou o que seria os princípios norteadores, para Plácido e 

Silva (2014, p.99), princípios são: 

 
Princípio. É, amplamente, indicativo do começo ou da origem de qualquer coisa. 

Princípios. No sentido jurídico, notadamente no plural, quer significar as normas 

elementares ou os requisitos primordiais instituídos como base, como alicerce de 

alguma coisa. Princípios jurídicos, sem dúvida, significam os pontos básicos, que 

servem de ponto de partida ou de elementos vitais do próprio Direito. Indicam o 

alicerce do Direito 

 

Nesta vereda, eis que surge um princípio que seria o minimizador dos efeitos da 

liberdade humana, ao passo do poder punitivo estatal. O indivíduo que transgredir, irá 

responder, penalmente e processualmente, mas para isso terá seus direitos conhecidos e 

assegurados (LESCANO, 2010). 

O conceito do que viria a ser o devido processo legal nada mais é o direito de ter 

sido atingidas todas formalidades previstas em lei, para que então possa haver a privação de 

bens. Nas palavras de Paulo Rangel (2017, p. 4) “É uma garantia dada ao cidadão de que seus 

direitos serão respeitados, não sendo admissível nenhuma restrição aos mesmos que não 

prevista em lei”, onde ele continua no decorrer do capitulo a mencionar que do corolário do 

Devido Processo Legal desencadeiam todos os demais princípios, onde se um deles não for 

respeitado, não há se falar em um processo justo. 
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A liberdade consagrada no artigo 5°,inciso LIV, da Constituição Federal 

“ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (BRASIL, 

1988), prevista como garantia fundamental, perfeitamente se correlaciona com o também 

inciso II do mencionado artigo: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei” (BRASIL, 1988). 

 
Nesta hipótese elas devem ser reflexas para a aplicação do instituto da 

colaboração premiada, pois seria atentar contra a própria lei, qualquer cláusula que violasse 

essas diretrizes de forma direta, onde não poderia o colaborador ser compelido a suportar 

condições e imposições para ter os tais benefícios, em ter que fazer algo que não esteja 

previsto em lei e que não seja das práticas processuais. Essa seria a tese, mas a exemplo do 

próprio termo de colaboração de Paulo Roberto, objeto do presente estudo, como noutros 

muitos, isso não ocorre. 

A própria Lei 12.850/2013 faz ressalvas quanto aos direitos do colaborador, em 

seu artigo 5°: 

 
Art. 5

o
 São direitos do colaborador: 

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes; 

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados; 

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser 

fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito; 

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou 

condenados. 

 

Reitera-se que os direitos do agente não estão adstritos somente a esses incisos, 

pois na ordem constitucional há a consagração em outras leis esparsas que visam a garantia de 

direitos fundamentais que interferem de forma direta ou indireta nos acordos. 

Apesar de haverem alguns direitos incompatíveis com a colaboração, como bem 

coloca Christiane do Vale e Martononio Mont’Alverne (2016), ao demonstrar a 

incompatibilidade da colaboração premiada com o direito ao silêncio, previsto como garantia 

no âmbito processual penal, encontrado no artigo 5°, inciso LXIII, da Constituição Federal de 

1988, uma vez que a redução de pena, ou até mesmo o perdão judicial que pode ser concedido 

através do acordo premial, é algo plausível, pois para que se realize quaisquer um dos 

resultados contidos nos incisos do art. 4°, da Lei 8.250/2014, é necessário a sua atitude ativa 

em falar e não se resguardar ao direito em ficar em silêncio. 
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O que leva a pensar que o limite da mitigação de alguma das garantias 

constitucionais, aplicáveis ao direito processual penal, deve ser atinente ao que é o próprio 

proposito da colaboração premiada. 

Enquanto o princípio da Ampla Defesa se perfaz sobre o direito à informação e a 

reação, Renato Brasileiro (2017) entende que essa garantia deve incluir o direito à defesa 

técnica (processual ou especifica) e à autodefesa (material genérica), e ele subdivide a ampla 

defesa em dois aspectos, o positivo que é a forma pela qual o réu pode se certificar, exigir 

esclarecimento e confrontar elementos. De forma que ao acusado são outorgados diversos 

privilégios em detrimento da acusação, como o da existência de recursos privativos da defesa. 

A própria lei 12.850/2013 no §6º do artigo 4º prevê a presença do defensor do colaborador 

diante das negociações entre o ministério público, para que as garantias processuais não sejam 

tolhidas e como uma forma de deixar o colaborador bem amparado 

acerca dos seus direitos (SANTOS 2014). 

Enquanto pelo princípio do contraditório se requer a participação do agente, pelo 

princípio da ampla defesa a exigência imposta é mais abrangente, impondo uma verdadeira e 

efetiva realização dessa participação, pois a ausência de defesa impõe até mesmo a nulidade 

do feito (OLIVEIRA, 2007). 

Gustavo Henrique (2015, p.53), também coloca a questão da interação do 

princípio da ampla defesa e do contraditório, dizendo que a partir da defesa, tem a 

possibilidade de exercer o contraditório. Mas que cabe a diferença entre os dois, sendo 

possível “violar o contraditório, sem violar o princípio da ampla defesa. Deixar de comunicar 

algum ato processual ao acusado, embora não represente uma violação à ampla defesa, porém 

esbarra no contraditório. O Contraditório se revela a ambas as partes, já a ampla defesa diz 

respeito apenas ao réu”. 

Dessa forma, passa-se a observar outros dois desdobramentos do contraditório e 

da ampla defesa. 

 
3.3.1 Habeas Corpus e Duplo Grau de Jurisdição 

 
 

Visto como remédio constitucional apto a coibir ou cessar lesão a liberdade em 

sentindo estrito, o habeas corpus encontra previsão na Constituição Federal e no Código 

Processual Penal, respectivamente: 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 

ilegalidade ou abuso de poder (BRASIL, 1988) 

 

Art. 647. Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar  na 

iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos 

casos de punição disciplinar. (BRASIL, 1941). 

 
Todas as hipóteses de seu cabimento se voltam para a questão de liberdade e 

abuso de poder, o que remete ao surgimento da utilização do habeas corpus, mesmo que não 

expressamente, à época do Brasil Imperial, diante das prisões arbitrárias. Em 1832 o instituto 

já vinha expressamente no Código de Processo Criminal, passando por algumas mudanças 

terminológicas nos Códigos posteriores, até receber o status de garantia fundamental com a 

promulgação da Carta Magna de 1988 (COELHO, 2006). 

O habeas corpus cumpre a finalidade de atuação em situações de lesões a 

liberdade de ir e vir, do abuso de poder, pois todas as decisões devem estar atreladas a 

legalidade, devendo encontrar amparo legal para que não possam ser consideradas arbitrárias. 

O remédio heróico assume a natureza jurídica de uma ação constitucional 

autônoma, mas também pode ser utilizado em grau recursal, podendo ser impetrado por 

qualquer pessoa
7
, tendo duas espécies: o preventivo e o repressivo; o primeiro é utilizado 

quando o autor está na iminência de sofrer lesão à sua liberdade de ir e vir e o repressivo é 

quando o impetrante já está sofrendo o cerceamento de sua liberdade (FERREIRA; PINTO, 

2006). 

Superadas essa breve síntese de considerações acerca do habeas corpus, passar-se- 

á analisar um pouco do princípio do duplo grau de jurisdição, previsto de maneira implícita no 

artigo 5°, inciso LV, da Constituição Federal: 

 
aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados e geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” 

(BRASIL, 1988) 

 

O motivo pelo qual o legislador fez essa previsão se dá pelo fato da própria 

falibilidade humana, onde as decisões proferidas pelos juízos são passiveis de erros, sejam 

estes formais ou materiais, e diante do sentimento de desacordo da parte com a decisão dada, 

 

7 
Art. 654. O habeas corpus poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como 

pelo Ministério Público. (BRASIL, 1941) 
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onde os recursos não se limitam apenas à esfera penal, mas é possível ver as suas utilizações 

em outras áreas e com os devidos cabimentos, diante de cada situação. 

Aury Lopes Jr. (2016, p.779), em sua obra, conceitua os recursos de modo que: 

 
 

Vincula-se à ideia de ser um meio processual através do qual a parte que sofreu o 

gravame solicita a modificação, no todo ou em parte, ou a anulação de uma decisão 

judicial ainda não transitada em julgado, no mesmo processo em que ela foi 

proferida. 

 

 
O mesmo autor continua a delinear pelo assunto mencionando que os recursos não 

geram nova relação processual, mas sim uma continuidade e destaca o fato daqueles serem 

expressivos instrumentos de defesa na busca de aperfeiçoar a situação jurídica e de resistir a 

atos temerários e/ou eivados de ilegalidade. 

Corroborando isso, vale ressaltar que em 1992, o Decreto nº 678 incorporou ao 

direito positivo nacional o Pacto de San José da Costa Rica (Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos), invocando discussões em nosso ordenamento acerca do direito a recurso 

como garantia fundamental. Prevê esse tratado internacional (art.8°, n° 2, alínea h) que 

durante o processo, toda pessoa acusada de delito tem direito, em plena igualdade, à garantia 

do direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior. 

Assevera ainda o artigo 25, que toda pessoa tem direito a um recurso simples e 

rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante juízes ou tribunais competentes, que a 

proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição, 

pela lei ou pela referida Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas 

atuando no exercício de suas funções oficiais. E esse dispositivo tem sido interpretado pela 

doutrina como uma garantia a um remédio, a uma ação judicial, tendo havido, portanto, o 

emprego da palavra "recurso" nessa acepção e não no sentindo técnico tradicional de 

impugnação a sentenças judiciais. Logo, não elevaria esse artigo o direito a recurso a um 

plano de garantia. 

No mesmo pacto internacional (art. 8°), prevalece entendimento de que houve 

adoção do princípio do duplo grau de jurisdição como garantia fundamental no âmbito do 

processo penal, uma vez que há referência ao direito de "toda pessoa acusada de um delito" 

de, durante o processo, "recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior". 

Dessa forma, os recursos no direito processual penal se mostram como uma 

garantia irrenunciável ao ponto de vista prático, visto que o bem atingindo na maior parte das 

decisões, senão em sua totalidade, é a própria liberdade do indivíduo. 
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3.3.2 A preocupação na garantia da ampla defesa ao corréu 

 
 

O corréu é aquele que acaba se tornando réu em um processo, em razão de ter sido 

delatado no acordo de colaboração pelo colaborador e, como já retratado antes, nenhuma 

sentença poderá ser dada com base apenas nas alegações feitas pelo colaborador, já que a 

colaboração não é prova, mas sim meio, e que de tal modo que o corréu precisa ter acesso aos 

autos para assim influenciar a convicção do juiz. 

Em razão da possibilidade do corréu ter sua esfera jurídica atingida pelas 

declarações do outro réu colaborador, Vinicius Gomes (2017, p.78), disserta sobre a posição 

de fragilidade que o corréu possui: 

 
Fica claro que a posição dos corréus delatados é de extrema fragilidade diante da 

colaboração premiada, visto que ocupam um local limítrofe e nebuloso. Ao mesmo 

tempo em que são terceiros alheios ao acordo firmado entre o delator e a acusação, 

sofrem consequências diretas e indiretas da sua realização. 

 

 
O que implica dizer que deve ser oportunizado ao corréu os meios eficazes para 

que ele possa exercer sua ampla defesa e garantir o contraditório, de tal modo que no julgado 

a seguir tem-se a declaração de nulidade de uma instrução em que o termo de colaboração não 

foi disponibilizado ao corréu: 

 
STJ - HABEAS CORPUS HC 364785 PE 2016/0199099-0 (STJ) 

Data de publicação: 02/03/2017 

Ementa: HABEAS CORPUS. SENTENÇA. NULIDADE. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. COLABORAÇÃO PREMIADA. PROVA NÃO DISPONIBILIZADA 

À DEFESA. ORDEM CONCEDIDA. 1. Não é válida a sentença que considera, 

mesmo que ao lado de outras provas, prova que não foi submetida ao contraditório, 

que não pode ser criticada, contestada, respondida e contraditada pela defesa. 2. 

Ordem concedida para anular o feito desde a juntada aos autos da prova sonegada 

(colaboração premiada de corréu), de modo que seja dada oportunidade à defesa 

para sobre ela se manifestar. (BRASIL, 2017). 

 

O que se busca com essa análise fática é frisar que a proteção de garantia à ampla 

defesa e ao contraditório é tão importante ao corréu que da mesma forma, analogicamente, 

deve ser irradiada em relação ao colaborador , pois não é pelo fato de este último ter aceito 

fazer o acordo, atinente a seus próprios interesses pessoais, que não poderá vir a sofrer lesão 

as suas garantias fundamentais, e assim sendo, deverá ter o direito a exercer a tutela 

jurisdicional. 
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4 A OPERAÇÃO “LAVA A JATO” 

 
 

O cerne da operação “Lava Jato” é o combate à corrupção, algo que não é 

originário das atuais sociedades, pois presente desde as primeiras interações entre o homem; 

em que a ética e a moral nem sempre se conciliavam em suas atitudes. 

A questão da corrupção está correlacionada com a cultura de um povo, ela pode 

ser conceituada como a inversão de valores, conveniência instalada na sociedade ao fazer 

propostas indevidas e delas retirar vantagens pessoais, contudo, levando à subversão dos 

valores morais e éticos. Uma iniciativa voluntária em ir contra o que está estabelecido pelas 

normas jurídicas vigentes, onde não é possível o estabelecimento de forma universal do que 

seria verdadeiramente moral, mas onde impera a premissa de que a atuação comportamental 

do administrador público, dos políticos, será medida de acordo com a compatibilidade de suas 

funções e o seu desempenho diante delas (NETO, 2008). 

É válido destacar que a corrupção não é algo restrito à administração pública, ela 

está em outros setores, públicos ou não, mas se pensar na atuação que atinge a estrutura 

pública, ela seria uma mal a ser eliminado. 

As consequências da corrupção perante a sociedade são as mais variáveis, a citar a 

consequência política, que leva à descrença nos verdadeiros representantes políticos, tendo em 

vista o Estado Democrático de Direito, com a escolha dos representantes pelos cidadãos. 

Basta pensar que o ideal que os leva a eleger um candidato é que eles são confiáveis, probos e 

visam o bem comum, ao passo que a corrupção seria o antônimo dessa expectativa 

(OLIVEIRA, 2008). 

Já a consequência econômica é que a partir dos interesses pessoais dos agentes 

públicos, que se aproveitam de suas funções ou cargos públicos para alcançar esses interesses, 

até mesmo políticos, faz com que haja um desfalque à distribuição econômica. A 

consequência social seria a instalação de um verdadeiro colapso entre o Estado e a sociedade 

na busca de coibir a própria corrupção (OLIVEIRA, 2008). 

Com a deflagração da operação lava jato é cristalina a visão dessas, entre outras 

consequências, no cenário econômico, político, na medida da proporção das condutas dos 

agentes. 

A operação foi deflagrada em 2014, mas as investigações que a antecederam, 

ocorreram bem antes, segundos os próprios dados da linha do tempo do Ministério Público 

Federal (BRASIL, 2018). 
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A operação tem como objetivo principal a investigação de corrupção ativa, 

passiva, lavagem de dinheiro, entre outros crimes, envolvendo políticos, diretores de empresas 

e outros correspondentes, em contratos fraudulentos, que continham lucros excessivos, 

beneficiando empresas privadas, como a Odebrecht, UTC, Camargo Correa, OAS, Galvão 

Engenharia, entre outras, e a própria estatal nacional, a Petrobrás (NETTO, 2016). 

A primeira fase se iniciou em Curitiba, a partir da atuação do Ministério Público 

Federal, juntamente com a Policia Federal, realizando as primeiras prisões e o cumprimento 

de mandados de busca e apreensão. Segundo informações do próprio site do MPF, no total, da 

primeira fase, foram 28 prisões e 81 buscas e apreensões (BRASIL, 2018). 

Dados como os a seguir demonstram que desde o início da operação, os acordos 

de colaboração premiada foram sendo propostos: 

 

 

 

(MACEDO, 2014) 

 
 

Já dados mais atuais, de 2017, pronunciados pela Procuradoria Geral da 

República, no evento do dia internacional de combate à corrupção, incluem que já foram mais 

de 293 acordos de delação homologados, dentre eles estão os firmados com políticos e 

empresas privadas, que, pela previsão, os acordos com estes fariam retornar aos cofres 

públicos mais de 24 bilhões de reais (MODZELESKI, 2018). 

Percebe-se que a colaboração foi um meio de obtenção de provas bem utilizado no 

decorrer das investigações, como até hoje assim prepondera. 
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4.1 Considerações acerca do crime de lavagem de dinheiro 

 
Antes de se adentrar no ápice do trabalho, se faz necessário tecer algumas 

colocações sobre o crime de lavagem de dinheiro, visível como imputação penal na maioria 

das denúncias feitas pelo MPF na lava jato, que se amolda às características, aqui trazidas, do 

crime organizado: hierarquia, divisão de tarefas, setores estratégicos, etc., pelo que é evidente 

a sua complexidade e alta relevância social, pelo fato de atentar contra a ordem financeira. 

Tratando-se de um crime que, costumeiramente, envolve pessoas que têm significativo poder 

aquisitivo
8
. 

A lavagem de dinheiro está correlacionada com a questão da globalização e a 

tratativa de repreensão a este tipo de crime pode ser observada em vários documentos 

internacionais, como a Recomendação 80/10 do Comitê dos Ministros do Conselho da 

Europa, em 1980, Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico ilícito de drogas, na 

Convenção de Viena em 1988, A Convenção das Nações Unidas contra a Deliquência 

Organizada Transnacional /Convenção de Parlemo, ano 2000, entre outras. 

Internacionalmente, a expressão “money laundering” é utilizada para se referir ao 

crime de lavagem de dinheiro, fazendo alusão às máfias estadunidenses que burlavam a  

ordem econômica com a abertura de uma empresa de lavagem de roupas para poder investir o 

dinheiro que era proveniente de ilícitos, tornando esse dinheiro “limpo” e inserindo- o na 

ordem econômica do país (MACHADO, 2015). 

Percebe-se que a intenção nesses crimes é justamente camuflar outros e poder 

usufruir do dinheiro de uma forma como se fosse proveito de atividades licitas, como, por 

exemplo, transações de compra e venda de objetos não vedados por lei, que não sejam 

oriundos de corrupção aos cofres públicos, etc. 

O bem jurídico tutelado defendido, nesse caso, pela doutrina majoritária, seria a 

ordem financeira, a partir do momento em que o capital ilícito afeta a ordem como um todo. 

Entretanto, pondera-se a crítica tecida por alguns doutrinadores a exemplo de Badaró e Bottini 

(2013) de que em algumas situações a conduta do agente não importa em ofensa à ordem 

econômica, sendo o prejuízo ao erário mero exaurimento da conduta criminosa. O agente, na 

verdade, aplica o proveito de outro crime para comprar algo que esteja no mercado para 

 
 

8 
Associado a expressão crime de colarinho branco, utilizada por Edwin H. Sutherland, que após alguns estudos 

criminológicos, chegou à conclusão de que, ao oposto do que propagavam outros sociólogos de sua época, não 

era tão somente pessoas de baixa renda que cometiam crimes, tendo também o novo conceito de que pessoas de 

alta renda, muita das vezes até governantes, que são até bem respeitados perante à sociedade, aproveitando-se de 

sua posição, os também cometiam (LANDIN, 2015) 
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proveito próprio, pelo preço correto, havendo o recolhimento de tributos, sem que haja 

prejuízo à economia. Trata-se se de uma forma lícita de aplicar o dinheiro ilícito, omitindo 

eficazmente a sua origem. 

O Brasil inseriu na ordem legislativa a regulação sobre o crime de lavagem de 

dinheiro através da Lei Federal de n° 9.613/1998, após modificada pela Lei 12.683/2012, que 

no artigo 1° menciona, consistir o crime em: 

 
Art. 1° Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal (BRASIL, 2012) 

 
Logo, pode depreender-se que para “lavar” o dinheiro o agente cometeu antes 

outro ilícito, pode assumir à natureza de acessória, derivada ou dependente, pois a doutrina 

atribui à lavagem de dinheiro a denominação de crime remetido, pois necessariamente para o 

seu cometimento ele pressupõe o cometimento de um crime antecedente, de forma que a Lei 

12.683/2012 ampliou o rol anteriormente previsto na Lei 9.613/1988, que era taxativo a 

exemplo do crime de tráfico de entorpecentes (MARCONDES, 2015). 

Nessa linha, o dispositivo que alterou a lei, sanou a divergência e ampliou a 

abrangência, podendo agora o crime de lavagem de dinheiro advir até mesmo de uma 

contravenção penal, pois o termo “infração penal” é gênero (LOPES JR, 2015). 

Há três gerações distintas, a primeira só ocorreria o crime de lavagem se dele 

derivasse o de tráfico de drogas, e que o bem jurídico atingindo era o mesmo ao que se queria 

coibir de lesar com a lavagem de dinheiro (saúde pública); a segunda abriu o leque para 

outros bens que poderiam ser afetados, como a administração pública, o patrimônio, ordem 

financeira; a terceira geração, através da alteração legislativa supracitada seria essa atual, com 

a ampliação do rol (PIMENTA, 2015). 

O que torna essas mudanças compreensíveis diante das próprias inovações sociais 

para proteger os bens jurídicos mais relevantes através do Direito Penal, pois pode se dizer 

que onde nascer o crime, o Direito Penal poderá intervir. A partir do momento em que os 

meios criminosos se alargam, se sofisticam, é tangível que o ordenamento jurídico não fique 

preso a só determinadas hipóteses, quando estas não são as únicas. A razão, especialmente, no 

crime de lavagem de capitais é justamente por ser um crime bem engendrado. 

Enory Luiz (2003, p.15) destaca sobre as três etapas que ocorrem no crime de 

lavagem de dinheiro: 
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1. Colocação – a primeira etapa do processo é a colocação do dinheiro no sistema 

econômico. Objetivando ocultar sua origem, o criminoso procura movimentar o 

dinheiro em países com regras mais permissivas e naqueles que possuem um sistema 

financeiro liberal. A colocação se efetua por meio de depósitos, compra de 

instrumentos negociáveis ou compra de bens. Para dificultar a identificação da 

procedência do dinheiro, os criminosos aplicam técnicas sofisticadas e cada vez  

mais dinâmicas, tais como o fracionamento dos valores que transitam pelo sistema 

financeiro e a utilização de estabelecimentos comerciais que usualmente trabalham 

com dinheiro em espécie. 

2. Ocultação– a segunda etapa do processo consiste em dificultar o rastreamento 

contábil dos recursos ilícitos. O objetivo é quebrar a cadeia de evidências ante a 

possibilidade da realização de investigações sobre a origem do dinheiro. Os 

criminosos buscam movimentá-lo de forma eletrônica, transferindo os ativos para 

contas anônimas – preferencialmente, em países amparados por lei de sigilo  

bancário – ou realizando depósitos em contas “ fantasmas”. 

3. Integração – nesta última etapa, os ativos são incorporados formalmente ao 

sistema econômico. As organizações criminosas buscam investir em 

empreendimentos que facilitem suas atividades – podendo tais sociedades prestarem 

serviços entre si. Uma vez formada a cadeia, torna-se cada vez mais fácil legitimar o 

dinheiro ilegal. 

 

 
Comumente os países com regras mais permissivas ao qual o autor se refere na 

primeira fase, são os denominados “paraísos fiscais”, pois a questão da fiscalização é mais 

branda. No Brasil a questão é mais emblemática, pois o sistema tributário e o fisco são 

maiores interessados em desvendar esse tipo de crime. 

Isso porque, pelo princípio da isonomia tributária, deve ocorrer o recolhimento de 

tributos tanto de atividades licitas, quanto a de atividades ilícitas, mais relacionado, também, 

com o princípio da pecúnia non olet 
9
 

Para a segunda fase, a dificuldade que é criada para se rastrear a origem dos 

proveitos econômicos, dificultando as investigações, demonstra a aplicabilidade do acordo 

premial eficaz, pois economiza dispêndio do Estado em termos de investigação que, diante da 

modernização e dos meios infiltrados e não rastreáveis, pode ser inoperante, além do fato de 

fazer cessar, por vezes de forma imediata, a lesão à ordem econômica financeira. 

Como o agente não raramente se utiliza de contas no exterior para poder 

“branquear” o dinheiro ilícito, ainda assim será aplicada a lei brasileira, pelo princípio da 

extraterritorialidade
10

, pois como o bem jurídico tutelado pode ser a administração, o 

patrimônio público, é de interesse pátrio a aplicação da legis, até mesmo diante da cooperação 

 

 
9 

Expressão latina que em tradução significa o “dinheiro não tem cheiro”, ou seja, não importa a sua origem, 

sobre ele deve incidir, em caso da ocorrência de fato gerador, a tributação correspondente (SABBAG, 2016) 
10 

É a aplicação da lei brasileira em infrações ocorridas em território estrangeiro, podendo ser incondicionada, a 

qual não requer nenhuma condição para a imediata aplicação da lei brasileira, as hipóteses estão previstas no 

art.7° do Código Penal. Já as hipóteses em que há condições estão previstas no inciso II do mesmo artigo 

(GREGO,2014) 
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internacional, nesses casos, nota-se a extensão em que o crime pode abranger, conforme 

entendimento jurisprudencial a seguir: 

 
STJ- RHC 80618 PR 2017/0019629-0, Ministro FELIX FISCHER 

OPERAÇÃO LAVA-JATO. RECURSO EM HABEAS CORPUS 

OBJETIVANDO TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CRIMES DE 

LAVAGEM DE DINHEIRO E EVASÃO DE DIVISAS, COM USO DE 

CONTAS NO EXTERIOR. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA  PROVA 

ORIUNDA DA SUÍÇA, POR IRREGULARIDADES NA COOPERAÇÃO 

JURÍDICA INTERNACIONAL: INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA E 

AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL. REQUISITOS PARA A 

DENÚNCIA DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, E LASTRO PROBATÓRIO 

MÍNIMO EVIDENCIADO, AUTORIZANDO O PROCESSAMENTO DA AÇÃO 

PENAL.    VIOLAÇÃO    AO    PRINCÍPIO    DA     TERRITORIALIDADE 

(ART. 5º CAPUT, CP), ANTE ALEGAÇÃO DE QUE OS CRIMES TERIAM 

SIDO PRATICADOS NO EXTERIOR. CASO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA EXTRATERRITORIALIDADE, ANTE INDÍCIOS DE QUE OS VALORES 

ESPÚRIOS SÃO PRODUTO DE CRIME PRATICADO CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA   FEDERAL   BRASILEIRA   (ART.  7º, I,   B, 

DO CP). INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL PARA APURAR VALOR 

DO DANO CAUSADO PELO CRIME. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO 

CONHECIMENTO DA QUESTÃO PELA VIA DO HABEAS CORPUS. 

I - A transferência de investigação criminal inicialmente aberta na Suíça para  

o Brasil, com concordância das autoridades respectivas de ambos os Países,  

sem ressalvas, encontra respaldo em convenções internacionais de cooperação 

jurídica das quais o Brasil é signatário, pois há pevisão de ampla cooperação 

entre os países. 

II Omissis-[...] 

III - Embora os supostos atos de lavagem de dinheiro tenham sido praticados 

no exterior, aplica-se a lei brasileira caso haja indícios de que tal lavagem é 

decorrente de crimes praticados contra a Administração Pública Brasileira, 

aplicando-se,  no  caso,  o   princípio   da   extraterritorialidade   (art.  7º, I, b, 

do CP). 

[...] 

V - Recurso conhecido parcialmente, e desprovido. (BRASIL, 2017). 

 

 
É relevante que haja essa cooperação internacional nos crimes de lavagem de 

dinheiro que comumente se dão em associação, a exemplo da própria operação Lava Jato, 

além ser um crime que afeta de forma direta à ordem econômica. 

 
4.2 O acordo de Paulo Roberto Costa e o reflexo nas garantias processuais 

 

Após as devidas explanações sobre a origem, o conceito, a utilização, da 

Colaboração Premiada é importante observar a sua função de apurar e punir os devidos 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639564/artigo-5-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639401/artigo-7-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639401/artigo-7-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639401/artigo-7-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639401/artigo-7-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639267/alinea-b-do-inciso-i-do-artigo-7-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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autores dos delitos, já que ela se relaciona com as garantias processuais do réu colaborador, 

numa espécie de reflexão se os fins justificariam ou não os meios
11

. 

Os atos praticados durante a celebração de um acordo, em tese, devem se pautar 

na legalidade. A lei 12.850/2013 prevê a utilização da Colaboração Premiada, porém não é 

clara em alguns pontos, a saber, da limitação de mitigação de garantias do réu colaborador. O 

que poderia levar a pensar que o acordo se reveste apenas de benefícios para o imputado, 

quando na verdade, poderia esta hipótese se tratar apenas de uma aparência, como coloca 

Vinicius Gomes (2017, p. 456): 

 
Conquanto a justiça criminal negocial aparente um beneficiamento ao imputado, 

com a redução do poder punitivo estatal, trata-se de ilusão e argumentação falaciosa. 

Seus efeitos concretos destoam de tais objetivos declarados, ocasionando, 

inevitavelmente, o esvaziamento de direitos e garantias fundamentais, com o 

desaparecimento do processo e a expansão irrestrita do poder punitivo estatal. 

 

Essa colocação se faz pertinente diante das críticas doutrinárias acercas de acordos 

celebrados, a exemplo do objeto da presente pesquisa, o acordo do ex diretor da Petrobrás, 

Paulo Roberto Costa. Nele, há cláusulas com conteúdo que destoam das garantias processuais 

asseguradas na ordem jurídica vigente, tanto na Constituição Federal, quanto no Código de 

Processo Penal, conjugado com o fato de que no §8°, do artigo 4°, da Lei 12.850/2013, há 

previsão de que será feita uma verificação se o acordo atende aos ditames legais: 

 
§ 8

o
 O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos 

legais, ou adequá-la ao caso concreto (BRASIL, 2013). 

 

 
Sendo assim, se propõe mais abaixo a análise de algumas dessas cláusulas em 

específico da colaboração de Paulo Roberto, que à época era ex diretor de Abastecimento da 

Petrobrás, quando foi indiciado pela operação lava jato. As investigações o apontaram, após a 

prisão do doleiro Alberto Youssef, onde ficou constado que este último havia comprado um 

carro de alto valor no nome de Paulo Roberto que, por sua vez, ao ser interrogado, afirmou 

conhecer Youssef por ter prestado a ele algumas consultorias dentro de sua área, a 

petroquímica (NETTO, 2016). 

Não houve a imediata prisão de Paulo Roberto, que só aconteceu após 

representação da PF do Paraná ao juízo responsável, que determinou a medida cautelar de 

 
 

11 
Frase utilizada por Nicolau Maquiavel em sua obra O Príncipe (1532). No contexto, a frase foi utilizada para 

expressar que tudo era possível para se alcançar algo importante. 
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busca e apreensão por documentos no endereço da empresa e de sua residência. Na residência, 

foram encontradas malas com altos valores de dinheiro, motivando nova representação 

policial, para que fosse decretada a prisão preventiva de Paulo Roberto (NETTO, 2016). 

Paulo Roberto chegou ao cargo de diretor de abastecimento da Petrobrás por 

indicação do então deputado Janene por uma condição imposta para entrada do partido ao 

qual pertencia (Partido Progressista), para a base aliada do Partido dos Trabalhadores (PT). A 

movimentação financeira de Paulo Roberto chamou a atenção após o seu desligamento da 

estaleira, onde se verificava a aquisição de barcos, terrenos de valores expressivos e as 

investigações apontaram que elas eram fruto da propina recebida por Costa ao realizar 

contratos fraudulentos com várias empresas indicadas por Janene (PADUAN, 2016). 

O que tais fatos evidenciariam o esquema de propinas para a prática de corrupção 

ativa e passiva, se tratando de organização criminosa e lavagem de dinheiro. 

Tudo isso resultou na denúncia do MPF do Paraná em relação a Costa e a outros 

acusados. Na denúncia, o MPF imputou a Paulo Roberto os crimes de Lavagem de Dinheiro e 

corrupção passiva, previsto no artigo 317, caput e § 1° e a participação em organização 

criminosa com Alberto Youssef. Como nos trechos que seguem do documento da denúncia: 

 
...Durante as investigações da operação “BIDONE”, verificou-se que a organização 

criminosa capitaneada por ALBERTO YOUSSEF também participava ativamente  

da prática de delitos contra a administração pública praticados no seio e em desfavor 

da PETROBRAS. Foi proposta, assim, a ação penal nº 5026212.82.2014.404.7000, 

na qual, a partir de evidências de superfaturamento da Unidade de Coqueamento 

Retardado da Refinaria de Abreu e Lima, em Pernambuco, de responsabilidade do 

CONSÓRCIO NACIONAL CAMARGO CORREA, liderado pela empreiteira 

CAMARGO CORREA S/A, imputou-se a PAULO ROBERTO COSTA, ex- diretor 

de abastecimento da PETROBRAS, a prática de lavagem de dinheiro oriundo de 

crimes contra a Administração Pública e participação na organização criminosa 

liderada pelo doleiro ALBERTO YOUSSEF (BRASIL, 2014) 

 

 
Desvelou-se a existência de um grande esquema criminoso envolvendo a prática de 

crimes contra a ordem econômica, corrupção e lavagem de dinheiro, com a  

formação de um grande e poderoso Cartel do qual participaram as empresas OAS, 

ODEBRECHT, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE 

GUTIERREZ, MENDES JÚNIOR, PROMON, MPE, SKANSKA, QUEIROZ 

GALVÃO, IESA, ENGEVIX, SETAL, GDK e GALVÃO ENGENHARIA. Esse 

esquema possibilitou que fosse fraudada a competitividade dos procedimentos 

licitatórios referentes às maiores obras contratadas pela PETROBRAS entre os anos 

de 2004 e 2014, majorando ilegalmente os lucros das empresas em centenas de 

milhões de reais (BRASIL, 2014) 

 

No mesmo ano do recebimento da denúncia, Paulo Roberto aceitou a realizar a 

colaboração premiada prevista na Lei n° 12.850/2013, pela inclinação do Ministério Público 

Federal do Paraná. 
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Ocorre que, dentre as cláusulas, duas chamam a atenção pela violação explícita a 

duas garantias constitucionais processuais penais, a o Devido Processo Legal e a da Ampla 

Defesa. A seguir, as cláusulas de n° 10, a de n°12° e a de n° 17 do mencionado acordo: 

 
Cláusula 10. Para garantir seu comparecimento em juízo, o acusado oferecerá fiança, 

que consistirá na apresentação de imóveis para garantia, que totalizem o valor de  

R$ 5 .000.000,00, indicando para tanto, desde logo, os imóveis que foram 

bloqueados pela 13a Vara Federal Criminal. 

Cláusula 12. A defesa desistirá de todos os habeas corpus impetrados no prazo de  

48 horas, desistindo também do exercício de defesas processuais, inclusive de 

discussões sobre competência e nulidades. 

[..] 
Cláusula 17. Ao assinar o acordo de colaboração premiada, o colaborador, na 

presença de seu advogado, está ciente do direito constitucional ao silêncio e da 

garantia contra a autoincriminação. Nos termos do art. 4°, § 14, da Lei 12.850/2013, 

o colaborador renúncia, nos depoimentos em que prestar, ao exercício do direito ao 

silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade. O colaborador 

renuncia ainda, ao exercício do direito de recorrer das sentenças penais 

condenatórias proferidas em relação aos fatos que são objetos deste acordo, 

desde que elas respeitem os termos aqui formulados (anexo A, grifo meu). 

 

Primeiro, ao cuidar da leitura da cláusula 10, percebe-se uma contradição que leva 

a uma ilegalidade, pois a exigência desse valor tem natureza de fiança, uma espécie de 

cautelar que é prevista no artigo 321 e seguintes do CPP, que no presente caso, visa assegurar 

o comparecimento do réu/investigado aos atos subsequentes. 

De forma que a instituição de fiança é vedada em algumas situações para se 

conceder a liberdade, contudo, as vedações não se aplicam à liberdade sem fiança. Senão 

perceba-se, no item 3 do acordo de colaboração (Anexo A), atesta que Paulo Roberto da Costa 

está sendo investigado pela prática de crimes de “corrupção, peculato, lavagem de dinheiro 

oriundo de crimes contra à administração pública, formação de organização criminosa e 

obstrução da investigação”, ou seja, dentre os crimes imputados, como o de corrupção, há o 

projeto de Lei n° 6665/2018 que visa colocar o crime supracitado dentro do rol dos crimes 

hediondos. 

Se assim o fosso, a Lei 8.072/1990, que trata sobre crimes hediondos, prevê no 

artigo 2°, inciso II, afirma que os crimes descritos na mencionada Lei são insuscetíveis de 

fiança, paralelo a isso, na própria Lei de organização criminosa, a 12.850/2013, não há 

menção da fiança como garantia para celebração de acordo, então está se restringindo a 

liberdade do colaborador, sem respaldo em lei, de tal forma que se o MPF propõe ao 

colaborador e o juiz homologa esse acordo que prevê fiança a um crime que a lei proíbe ser 

suscetível, há uma clara ilegalidade e acometimento de abuso de poder às normas vigentes. 
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Pondera-se que o colaborador possui o direito de ser submetido a um devido 

processo legal para celebração do acordo, pois conforme está esculpido no art. 5°, inciso LIV: 

“Ninguém será privado de seus bens sem o Devido Processo Legal” (BRASIL, 1988), pelo 

que a cláusula 10 é a clara privação de seu direito de ter atingidas todas formalidades 

previstas em lei para que então possa haver a privação de bens, para que não tenha manifesto 

abuso de poder, como bem ressalta Maria das Graças (2017, p. 95): 

 
Portanto, a aplicação de princípio do devido processo legal não deve se restringir ao 

processo judicial, pois a norma constitucional não traz esta limitação. Ele é dirigido 

ao Poder Público como um todo, tanto no poder Judiciário, quanto no Executivo e 

Legislativo, assegurando assim a proteção ao cidadão em face dos abusos de poder. 

 

Partindo-se do pressuposto que a colaboração premiada é uma negociação no bojo 

de algum trâmite processual, como no inquérito policial, na própria ação penal, deve ela 

também se pautar em obedecer ao devido processo legal. 

Acerca da cláusula 12, no trecho em que se refere à desistência de habeas corpus, 

cabe outra crítica, pois se trata de remédio universal, de certa forma, desburocratizado, que 

visa justamente coibir ameaças e lesões ao direito de ir e vir, onde não se é razoável pensar 

que da celebração do acordo premial não possam surgir situações em que se uso seria 

plenamente viável, basta pensar na situação de cumprimento de prisão domiciliar, fixada no 

acordo (cláusula de n° 5, anexo I) que possa ser revogada sem motivação clara e especifica. 

Poderia se fazer uma analogia dessa parte da cláusula ao AI-5 da ditadura militar, 

que suspendeu “(d) a garantia do habeas corpus, nos casos de crimes políticos, contra a 

segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular" (BRASIL, 1964). A 

previsão de tal cláusula não releva nenhuma faculdade em aceita-la ou não, senão uma 

imposição arbitrária, tal como feita no período histórico retratado, em que ficou conhecido 

como o maior supressor de garantias individuais e pela ausência de segurança jurídica. 

De modo que é impossível fugir do texto constitucional vigente, a atual 

ordem democrática, a denominada “constituição cidadã”, que assegura o direito de liberdade 

como um dos principais direitos fundamentais, tendo sido criado instrumento para assegurar 

tal direito, no art. 5º, LXVIII, qual seja, o habeas corpus. Dispõe tal dispositivo que: 

 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 

ilegalidade ou abuso de poder; (BRASIL, 1988) 
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Constata-se que a Carta Magna impõe ao Poder Judiciário a concessão de 

ordem de habeas corpus sempre que alguém for privado do seu direito de liberdade por ato 

ilegal praticado. Outrossim, o Código de Processo Penal, regulamentando o manejo do 

instrumento, prescreve que: 

 
Art. 647 - Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na 

iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos 

casos de punição disciplinar.” 

 

Por isso, apesar da expressa concordância do réu com a previsão no termo de 

colaboração, há flagrante lesão ao dispositivo constitucional e ao diploma adjetivo vigente. 

Em relação à segunda parte, onde fica fixado que o colaborador renuncia a todas 

às suas defesas processuais, inclusive as que se refiram sobre competência e nulidades. O que 

significa um total rompimento com o princípio da ampla defesa, previsto no artigo 5°, inciso 

LV, da Constituição Federal: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os  meios  e  

recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988). 

Isso porque, o princípio da ampla defesa se perfaz sobre o direito à informação e a 

reação, o qual para o caso de Paulo Roberto Costa interessa o conceito positivo de defesa já 

mencionado no capítulo anterior, que é a forma pela qual o réu pode se certificar, exigir 

esclarecimento e confrontar elementos. Por isso que, ao acusado, são outorgados diversos 

privilégios em detrimento da acusação, como o da existência de recursos privativos da defesa. 

De forma que o contraditório e a ampla defesa são tidos como fundamentais, a 

exemplo do seguinte informativo de n°877 do Supremo Tribunal Federal, em relação ao sigilo 

e a delação premiada: 

 
PRIMEIRA TURMA 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL 

Delação premiada e sigilo 

O sigilo sobre o conteúdo de colaboração premiada deve perdurar, no máximo, até o 

recebimento da denúncia. 

Essa é a orientação, da Primeira Turma, que negou provimento a agravo regimental. 

A Turma afirmou que, no âmbito da Administração Pública, a publicidade é a regra 

e o sigilo a exceção (CF, art. 5º, LX) (1). 

O sigilo do que ajustado é elemento essencial para a efetividade da colaboração 

firmada, como forma de garantir o êxito das investigações (Lei 12.850/2013, art. 7º, 

§ 2º) (2), e para assegurar a proteção da pessoa do colaborador e das pessoas 

próximas (Lei 12.850/2013, art. 5º, II) (3). 

[...] 

O preceito trata da cessação do sigilo relativamente ao acordo, além de 

assegurar o direito de o investigado conhecer aqueles que o subscreveram a 
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denúncia, de modo a viabilizar a ampla defesa e o contraditório. A delação 

premiada objetiva, com transparência, a elucidação de fato criminoso. 

[..] (BRASIL, 2017). 

 

Inclinando para o sentido de que a colaboração e seus termos não se sobrepõem de 

forma absoluta a outras garantias, e de que para a sua realização, será pautada a transparência. 

Ao se retirar o direito do colaborador Paulo Roberto de até mesmo confrontar competência e 

eventuais nulidades, colocasse-o em uma situação altamente prejudicial, basta imaginar que 

se, por alguma eventualidade, o acordo fosse homologado por juízo 

incompetente, o colaborador teria que se abster de impugnar tal fato. 

Já em relação à cláusula de n° 17, que fala da desistência de recursos, observa-se 

que é outra infringência à garantia processual, pois como visto no capítulo anterior, o recurso 

é instrumento hábil para, diante do inconformismo, melhorar a situação processual do réu 

através de uma revisão daquela decisão proferida. Cita-se, a título de exemplo, que se ao 

fechar o acordo o acusado teve sua pena reduzida em 2/3, e na sentença o juiz se omitisse 

sobre tal, o recurso cabível, hipoteticamente, seria os embargos declaratórios
12

. 

Daí a importância de se resgatar o fato do Brasil ser signatário do Pacto de San 

José da Costa Rica que prevê que toda pessoa, em um processo, tem o direito a recorrer, 

diante da própria falibilidade humana, em possibilitar a revisão de decisões, com o respaldo 

do princípio do duplo grau de jurisdição. 

A doutrina brasileira se posiciona nesse sentido, podendo ser destacada a posição 

da professora Ada Pellegrini Grinover (1998, p.66), onde ela reforça que a garantia ao duplo 

grau decorre do princípio da igualdade, de maneira que todos os litigantes devam, em 

paridade de condições, usufruir pelo menos de um recurso para revisão das decisões, não 

sendo legítima a proibição (ou renúncia do direito) recursal a uns e permissão a outros. Diz 

também, que o fundamento político maior em favor da preservação do duplo grau é a 

necessidade de controle dos atos estatais e que "um sistema de juízo único fere o devido 

processo legal, que é garantia inerente às instituições político-constitucionais de qualquer 

regime democrático". 

Portanto, impossível não concluir que a proibição do exercício recursal, ainda que 

aceita pelo colaborador, constitui lesão a não só um dispositivo positivado, mas a uma 

coletânea de normas constitucionais, infraconstitucionais e até internacionais. 

 
 

12 
Previsto no artigo 382 do CPP, recurso cabível na hipótese de dúvida, incerteza criada pela obscuridade e 

imprecisão da decisão judicial, seu prazo de interposição é de dois dias após a sentença ou acórdãos (LIMA, 

2017) 
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Diante de tais lesões, o consenso a que se chega é ao de que as autoridades só 

podem se valer do que de fato há respaldo em lei. De forma que não possam agir com total 

discricionariedade em impor restrições, sanções, pois estas refletem diretamente nas garantias 

processuais que são vistas como direitos fundamentais. 

Tal percepção é reflexa na própria jurisprudência, como no trecho que se segue da 

homologação de uma colaboração premiada, em que o ministro Teori Zavascki, 

acertadamente explana: 

 
É dizer: não há, na ressalva, nada que possa franquear ao colaborador 

descumprimento do acordado sem sujeitar-se à perda dos benefícios nele previstos. 

O contrário, porém, não será verdadeiro: as cláusulas do acordo não podem servir 

como renúncia, prévia e definitiva, ao pleno exercício de direitos fundamentais 

(BRASIL, 2015). 

 

Ressaltando que se o contrário fosse permitido, o modelo, então, a ser adotado 

seria o do plea bargaining, onde não restrições para a negociação entre defesa e acusação 

(CARMO; SEGUNDO, 2017). Porém, a lei 12.850/2013, não faz menção quanto a uma 

possível discricionariedade, então se a própria lei não permite, os operadores responsáveis 

pela celebração dos acordos, tem de se pautarem nos demais dispositivos legais, obedecendo a 

ordem hierárquica, voltando-se primeiro o olhar paras às garantias fundamentais colocadas na 

Constituição Federal, após, para os demais dispositivos, tratados, jurisprudências, sem, 

contudo, piorar a condição do réu, suprimindo ou negando-lhe direitos e garantias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 CONCLUSÃO 

 

O referido trabalho se propôs a apresentar o tema da colaboração premiada e sua 

utilização nos crimes de organização criminosa, contextualizando a sua finalidade, a partir da 



48 
 

 

 

 

Lei 12.850/2013, ao passo dela oferecer algumas benesses ao colaborador em troca deste 

entregar os demais envolvidos e suas atividades desempenhadas e as condições das garantias 

processuais fundamentais dos réus colaboradores, ao exemplo do acordo de Paulo Roberto 

Costa. 

De início, apontou-se o conceito e origem do instituto da colaboração premiada, 

onde ficou claro que esta veio como uma espécie de substituição à conhecida delação 

premiada, muito difundida em outros países que, em razão disto, procurou-se fazer a distinção 

entre os dois termos, pois para uma boa parte da doutrina há uma diferença técnica. 

Ressalvou-se que só a partir da Lei 12.850/2013 é que houve a previsão da 

colaboração premiada com esse termo e com maiores dispositivos que retratassem a sua 

utilização, por vez, sanando a antiga divergência que imperava, se as alegações feitas pelo 

investigado/réu colaborador seriam analisadas enquanto prova ou enquanto meio de prova, 

onde a lei retro e a jurisprudência dos tribunais superiores, em seus julgados, deixam claro 

que o instituto tem a natureza jurídica de meio de prova, não podendo as sentenças 

condenatórias se basearem apenas nas alegações do colaborador. 

Constatou-se que o crime em organização criminosa não se trata de algo recente, 

onde sua dispersão se verifica, no Brasil, desde o tempo do império, e que assim sendo, não 

assiste razão para os que defendem que o crime organizado foge estruturalmente do comum já 

vivenciado em termos práticos pelo Estado. 

De tal forma que os crimes em organização criminosa são como uma espécie de 

rede hierárquica bem engendrada, onde cada elemento tem uma tarefa a ser desempenhada, e 

o contexto internacional que a organização pode vir alcançar, lesando variados bens jurídicos, 

desde à administração pública de um país como até mesmo a ordem financeira econômica, a 

título de exemplos. 

Apontou-se que o acordo premial auxilia nos crimes em organização criminosa, a 

partir de uma ética utilitarista, onde o Estado tendo o desejo em suprir a falta de mecanismos 

eficientes no combate ao crime organizado, oferece ao réu a realização do acordo, em uma 

forma de ele entregar os demais envolvidos, aplicando-lhe algum dos benefícios em termos de 

pena, mesmo que isso seja um contrassenso a determinados valores éticos e morais. 

Demonstrou-se ainda o papel desempenhado pelas autoridades competentes e 

definidas na Lei 12.850/2013, para celebrarem o acordo, como o delegado de polícia e o 

Ministério Público, além do papel do juiz em apenas verificar a legalidade dos termos do 

acordo e, assim, homologa-lo ou não. 
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A partir de que restou claro que a lei de crimes em organização criminosa padece 

de maiores descrições acercas dos limites da atuação das autoridades, dando assim uma 

margem de discricionariedade, que em muitos casos se reveste em claras desavenças às 

garantias processuais do réu colaborador. 

Foram apresentadas as garantias processuais, em específico, a da ampla defesa, a 

do devido processo legais e, como seus corolários, o direito ao habeas corpus e o princípio do 

duplo grau de jurisdição, ambos consagrados na atual Constituição Federal, como direitos 

fundamentais irrenunciáveis e a extensão que eles possuem em tratados internacionais, como 

a exemplo do Pacto de San José da Costa Rica. 

Após todas as contextualizações, acima descritas, passou-se a análise do acordo 

celebrado entre o Ministério Público Federal do Paraná com o ex diretor da Petrobrás, Paulo 

Roberto da Costa, no bojo de uma das maiores operações já debatidas no Brasil que envolve 

organização criminosa, que é a operação “lava jato”, onde ficou claro os impactos trazidos a 

ordem patrimonial pública e a utilização demasiada dos acordos de colaboração premiada em 

uma tentativa de o Estado apresentar uma resposta rápida a uma fato que envolve, em grande 

parte, pessoas ligadas diretas ao poder público. 

De início, notou-se evidentemente, a partir da apresentação de dados, que a 

celebração dos acordos envolve quantidade, ou seja, interessa ao Estado apresentar 

quantidades de acordos fechados, ao passo que isso significa uma manobra em dar respostas à 

sociedade e a descoberta de mais informações em relação ao escândalo de corrupção. 

De um outro lado, a condição que o acordo de Paulo Roberto fora celebrado 

aponta a uma mitigação de garantias processuais fundamentais que excede ao próprio 

interesse da colaboração premiada, como interessa a renúncia ao direito ao silêncio. E que o 

colaborador, revestido pelo interesse pessoal em ter uma das concessões estipuladas na lei, 

como redução de pena ou perdão judicial, por exemplo, acaba aceitando as condições 

estipuladas no acordo, mesmo que estas impliquem em renúncias diretas de seus direitos. 

Posto isto, conclui-se que a mitigação de garantias não pode ser utilizada de forma 

a se tornar uma renúncia direta das garantias processuais do colaborador, pela forma arbitrária 

em que eles são celebrados, mesmo que se tenha a finalidade de se combater ao crime 

organizado, visto que se trata de uma deficiência do próprio Estado, por isto, os fins não 

justificam os meios neste caso. 
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